
Vereador 

Muniz Freire , 6 de maio 22. 

Camara  Municipal de Muniz Freire 
Estado do Espirito Santo 

o 

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO N° 018/2022 

O presente Projeto tem por objetivo declarar de utilidade pública o Grêmio Esporte Clube 

de Piagu. 

O Grêmio Esporte Clube de Piagu foi fundado em 18 de janeiro de 1974, tendo como sede o Estádio 

"Grêmio Esporte Clube de Piagu", construido e mantido com recursos próprios e por doações. 

O referido Estádio encontra-se murado, com alambrados, vestiários, o gramado bem 

cuidado, área de bar e uso social, sendo palco de vários jogos do campeonato municipal e regional de 

Muniz Freire, além de eventos escolares, uso comunitário e escolinha de futebol. 

O objetivo do Grêmio Esporte Clube de Piagu é continuar se estruturando e buscando 

condições para investir nas estruturas do Estádio de forma que possam oferecer melhores condições 

para os atletas e torcedores. 

Foi apresentada toda a documentação exigida pela Lei Municipal n.° 1.970/2008, estando a 

presente proposição dentro das normas exigidas pela citada Lei. 

No aguardo de apoio do nobre Edis para aprovação desta, antecipamos agradecimentos. 

JOSE  MARFA_  RGAMINI  

Vereador 

CAÍQUE DE SOUZA CARVALHO 
	

EDII)ÍR'PEIEIRA CHAVES 

Vereador 

PROTM51115) 
GIL P 0 MARES PEREIRA 

N°: 
	

Vereador 

DATA:  
HORÁRIO: 	777, 
ASSINATURA: 
DENTIFICAÇÃO: 	

vi 

 

JULIANA VIDIGAL DE CASTRO 	 MUNIZ FREIRE, CIDADE AMIZADE 
AL:xiliAlr  gift  Serviços AbverktraNvcs 
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JO MARI5VARGAMINI  

Vereador 

Câmara Municipal de Muniz Freire 
Estado do Espirito Santo 

O.1 
kv•  

PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO N 9  018/2020 

"DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA O GRÊMIO ESPORTE CLUBE DE 

PIAÇU, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS" 

0 Prefeito Municipal de Muniz Freire - Estado do Espirito Santo, no uso de suas legais atribuições que lhe 

são conferidas em Lei faz saber que a Câmara Municipal aprovou e Ele sanciona a seguinte 

LEI  

Art.  12  - Fica o Grêmio Esporte Clube de Piagu, declarado de utilidade pública.  

Art.  22  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art.  32  - Revogam-se as disposições em contrário. 

Muniz Freire/ES, 16 de maio de 2022. 

EDI IÍEI I ES 

or  

CAÍQUE DE SOUZA CARVALHO 

Vereador 

SEBASTIÃO GSILDO II1ARES PEREIRA 

Vereador Vereador 

MUNIZ FREIRE, CIDADE AMIZADE 
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Declaração 

Eu Wilson da Silva Braga, presidente do Grêmio Esporte Clube de Pigu, 

brasileiro, portador da identidade n° 602458 e CPF n-9  758.851.237-72, 

residente e domiciliado nesta cidade de Muniz Freire a rua Herminio 

Marchado  sin  Piaçu, declaro para devidos fins de comprovação, que o 

Grêmio Esporte Clube de Piaçu é uma entidade civil de direito privado, sem 

fins lucrativo, conforme consta no  art.  1° do seu estatuto, entre outras, é 

finalidade do clube, promover atividade de caráter desportivo, educativo, 

social, cultural, cívico e de lazer em geral, sem ônus para a sociedade. Por 

ser expressão da verdade, firmo a presente declaração. 

Atenciosamente 

Piaçu, Muniz Freire ES, 12 de maio de 2022 

Wil on 	Silva Braga  

presidente  

CARTORIO DO REGISTRO CIVIL E NOTAS DE PIACU - NIUNIZ FREIRE - ES 
RUA NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO. 115- CENTRO - PIAÇU - FONE: (28) 3544-5155 

WILTON MENEZES TRINDADE - TABELIÃO SUBSTITUTO 

Reconheço supra-assinada 	semelhançaa firma de WILSON DA 
SILVA jIIR 	Em 	mun o d 	. -ES, 12/05/2022, 14:10 

Iton Menezes Trindade - 
Oficial 	ubstituto 	Selo 	 024398.YBK2201.00813. 
Emolumentos R$ 6,32 Encar. 	R$ 1,77 Total. R$ 8,09. Consulte 
autenticidade em www.tjes 	br 

RIO DO REGISTRO CIVIL E NOTA: 
C 
	DisTRITO DE PIAÇU 
TEL.:(28) 3'544-5156  

Wilton  Menezes Trindaae 
Tabelião Substituto 
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• REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

DATA DE ABERTURA 

30/03/1990 

r

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

31.727.571/0001-56 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

COMPLEMENTO 

CEP 

29.386-000 
BAIRRO/DISTRITO 

PIACU 
MUNICIPIO 

MUNIZ FREIRE 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

1410811999 
SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
*OnIt fnYsInInb 

WIMF FMPF/FRARIAI 

GREMIO SPORTE CLUBE DE PIACU  

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

93.19-1-99 - Outras atividades esportivas não especificadas anteriormente 

EC'''Dt.00 E EISCR!CLAP DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

399-9 - ASSOCIA CAO PRIVADA 

NÚMERO 

SN 
LOGRADOURO 

R ARGEMIRO  JOSE  DA SILVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CARTÓRIO DO 1° OFÍCIO REGISTRO GERAL DE IMÓVEIS E 
ANEXOS DA COMARCA DE MUNIZ FREIRE/ES 

Henrique Deps 
Oficial/Tabelião 

CERTIDÃO 
HENRIQUE DEPS, Oficial do Cartório do 12  Oficio da Comarca 

de Muniz Freire, Estado do Espirito Santo, na forma da Lei... 

CERTIFIC A, a pedido verbal da parte interessada que, revendo os livros destinados ao "Registro 

de Pessoas Jurídicas" existentes em seu Cartório, dentre eles, encontrou no Livro A sob o n° 140  de 

ordem, em data de 20 de novembro de 2008,  o Registro do GRÊMIO ESPORTE CLUBE DE 

PIACU,  fundado em data de 18 de janeiro de 1974, inscrito no alP1 sob n2  31.727.571/0001-56, 

com sede administrativa estabelecida na Avenida Argemiro Jose da Silva, s/no, no Distrito de 

Piagu, Município e Comarca de Muniz Freire, Estado do Espirito Santo, CEP: 29386-000; ///////// 

CERTIF  IC  A, mais, que a entidade supra mencionada está regular no que diz respeito ao registro 

das eleições da Diretoria, Conselhos e outros órgãos em atuação, em virtude de haver constado no 

registro supra citado que, conforme atesta a ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CRIAÇÃO/FUNDAÇÃO  

realizada em data de 18 de janeiro de 1974, foram eleitos e empossados para o mandato de 

31/12/2020 a 31/12/2023,  os seguintes membros: DIRETORIA: Presidente: WILSON DA SILVA 
BRAGA, brasileiro, casado, servidor militar, nascido aos 17/02/1961, inscrito no CPF sob no 
758.851.237-72, portador da Carteira de Identidade RG no 602.458 expedida por SSP/ES, 
residente e domiciliado na Rua Joaquim Lopes Sobrinho, s/no, Distrito de Piagu, município de Muniz 
Freire/ES, CEP: 29386-000; Vice-Presidente: PAULO SERGIO GUIMARÃES, brasileiro, casado, 
nascido aos 24/01/1974, gerente comercial, inscrito no CPF sob no 034.700.817-86, portador da 
Carteira de Identidade RG no 1.263.868 expedida por SSP/ES, residente e domiciliado na Rodovia 
ES-181, Km 18, zona rural do Distrito de Piagu, município de Muniz Freire/ES, CEP: 29386-000;  lo  
Secretário: DANIEL ELIAS DA SILVA, brasileiro, casado, técnico legislativo, nascido aos 
13/12/1971, inscrito no CPF sob no 008.151.387-92, portador da Carteira de Identidade RG no 
1.070.717 expedida por SSP/ES, residente e domiciliado na Avenida Argemiro Jose da Silva, no 02, 
Distrito de Piagu, município de Muniz Freire/ES, CEP: 29386-000; 2° Secretário: JOAO LUIZ 
MENDES SANTESSO, brasileiro, casado, comerciante, nascido aos 21/11/1967, inscrito no CPF sob 
no 946.080.167-68, portador da Carteira de Identidade RG no 862.969 expedida por SSP/ES, 
residente e domiciliado na Rua Nossa Senhora da Conceição, no 31, Distrito de Piagu, município de 
Muniz Freire/ES, CEP: 29386-000; 	lo  Tesoureiro: MURILO FRAGA LOPES, brasileiro, solteiro, 
radialista, nascido aos 12/11/1993, inscrito no CPF sob no 146.542.277-33, portador da Carteira de 
Identidade RG no 3.648.481 expedida por SSP/ES, residente e domiciliado na Coronel Honório 
Antonio do Carmo,  sin°,  Distrito de Piagu, município de Muniz Freire/ES, CEP: 29386-000; 2° 
Tesoureiro: REGINALDO MADEIRA DA SILVA, brasileiro, casado, auxiliar de contabilidade, nascido 
aos 20/02/1978, inscrito no CPF sob no 080.815.957-7S, portador da Carteira de Identidade RG no 
1.654.841 expedida por SPTC/ES, residente e domiciliado na Avenida Argemiro Jose da Silva, no 
150, Distrito de Piagu, município de Muniz Freire/ES, CEP: 29386-000; Diretor Sócio-Cultural e 
Recreativo: VALDECIR DA ROCHA, brasileiro, casado, cabeleireiro, nascido aos 01/07/1973, 

Continua no verso 

Praga Divino Espirito Santo, n° 296 
Centro - Muniz Freire - ES 
CEP: 29380-000 -  Tel.:  (28) 3544-1348 
cartoriodeps@gmail.com  

Substituto Legal: 
Cristiano Afonso Gomes 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
SELO DIGITAL DE FISCALIZAÇÃO 

022855. KXW2201.00468 

Em flumentos (Lei 4.847/93-ES e Lei 6.670/0I-ES) = R$ 69,18 
FUNEPJ (Lei Compl. 257/02-ES e Ato Ti/ES n. 677/02) = R$ 6,89 
FADESPES (Lei Complemnetar 595/2011)— R$ 3,44 
FUNEMP (Lei  Complemental-  682/2013) = R$ 3,44 
FUNCAD (Lei Complementar 794/2014) = R$ 3,44 
TOTAL: R$ 86,39 

Consulte autenticidade em www ties.us. br 

   

0 REFERIDO É VERDADE, DOU  Ft.  

MUNIZ FREIRE/ES, 03 DE MAIO DE 2022 

0 OFICIAL: 	  

CARTÓRIO Do 10  OfICIO 

Registro  Sera'  de ImOveis o Anexos 

da Comarca de Muniz Freire 

Henrique Deps - TITULAR 0 

CFIStia110411fonso Comes - SUBST. LEGAL I;i3 

r73norn Aparecien Louzada - SURSTITUTA 
nraule 111.4,1,:a Chris.pim- ErCREVENT2 

Pwaga Cp.rino Espirito Santo, 290 
Tefefone: (2,3) 35444348 

zartoriodeps4.3rni:::1,com 

Continuação do anverso 

inscrito no CPF sob no 074.700.557-54, portador da Carteira de Identidade RG no 1.226.154 
expedida por SSP/ES, residente e domiciliado na Rua Américo Mignone, no 130, Centro, município 
de Muniz Freire/ES, CEP: 29380-000; Diretor de Patrimônio: ILMAR DOS SANTOS GUIMARÃES, 
brasileiro, solteiro, comerciante, nascido aos 30/12/1977, inscrito no CPF sob no 072.412.387-37, 
portador da Carteira de Identidade RG no 1.336.795 expedida por SPTC/ES, residente e domiciliado 
na Rua Projetada, Quadra 1, Bairro Santa Cecilia, município de Muniz Freire/ES, CEP: 29380-000; 
Diretor de Esportes: FABRÍCIO THEZOLIN LOPES, brasileiro, casado, farmacêutico, nascido aos 
04/08/1984, inscrito no CPF sob no 097.499.237-23, portador da Carteira de Identidade RG no 
1.820.627 expedida por SPTC/ES, residente e domiciliado na Rua Nossa Senhora da Conceição, no 
35, Distrito de Piagu, município de Muniz Freire/ES, CEP: 29386-000; Diretor de Publicidade: 
VALDIR GONÇALVES FILHO, brasileiro, casado, mecânico, nascido aos 30/12/1971, inscrito no CPF 
sob no 074.909.877-50, portador da Carteira de Identidade RG no 1.173.523 expedida por SSP/ES, 
residente e domiciliado na Rua Hermiro Machado, s/no, Distrito de Piagu, município de Muniz 
Freire/ES, CEP: 29386-000; CONSELHO FISCAL:  Membros Efetivos: 1)  HILTON  GOMES DE  
OLIVEIRA, brasileiro, casado, nascido aos 26/10/1965, produtor rural, inscrito no CPF sob no 
861.391.507-87, portador da Carteira de Identidade RG no 1.050.065 expedida por SSP/ES, 
residente e domiciliado na Rodovia ES-181, Km 17,  sin°,  Distrito de Piagu, município de Muniz 
Freire/ES, CEP: 29386-000; 2) MARIO CEZAR SANTESSO, brasileiro, casado, agricultor, nascido 
aos 09/03/1967, inscrito no CPF sob no 896.231.267-00, portador da Carteira de Identidade RG no 
790.032 expedida por SPTC/ES, residente e domiciliado na Rua Coronel Honório Antonio do Carmo, 
s/no, Distrito de Piagu, município de Muniz Freire/ES, CEP: 29386-000; 3) JOSIMAR GUIMARÃES, 
brasileiro, casado, agricultor, nascido aos 16/02/1973, inscrito no CPF sob no 085.270.567-04, 
portador da Carteira de Identidade RG no 1.326.442 expedida por SSP/ES, residente e domiciliado 
na Rua Samuel Gonçalves Bastos, s/no, Distrito de Piagu, município de Muniz Freire/ES, CEP: 
29386-000; Membros Suplentes: 1) NILTON VIEIRA SOARES, brasileiro, casado, frentista, 
nascido aos 26/01/1968, inscrito no CPF sob no 978.703.407-82, portador da Carteira de 
Identidade RG no 870.247 expedida por SSP/ES, residente e domiciliado na Rua Hermiro Machado, 
s/no, no Distrito de Piagu, município de Muniz Freire-ES, CEP: 29386-000; 2) JOSÉ  LOCK)  DE 
ARAUJO, brasileiro, casado, servidor público municipal, nascido aos 12/10/1958, inscrito no CPF sob 
no 784.672.847-49, portador da Carteira de Identidade RG no 609.145 expedida por SPTC/ES, 
residente e domiciliado na Rua Bráulio Rosa Machado, s/no, no Distrito de Piagu, município de 
Muniz Freire/ES, CEP: 29386-000; 3)  ROBERT  EDUARDO PINHEIRO, brasileiro, casado, autônomo, 
nascido aos 12/02/1993, inscrito no CPF sob no 141.001.447-92, portador da Carteira de 
Identidade RG no 3.149.622 expedida por SSP/ES, residente e domiciliado na Rua Alberto Odorico 
da Silva, s/no, no Distrito de Piagu, município de Muniz Freire/ES, CEP: 29386-000.////////////////// 

CERTIFICA, finalmente, que, analisando atentamente o registro retro mencionado, não 

encontrou à sua margem, nenhuma outra averbação de eleição de Diretoria e Conselho Fiscal até a 

Presente data. //////////////////////M/////////////////////////MMII/M/MM////////////////// 
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Waldemar  Antônio  Sgranelo 

(024737 --- 1 vez) 

(  47  ESUMO DOS ESTATUTOS DO GREMIO SPORTE 

Capitulo I — Da denominação, sede, foro, finalida- 

SEXTA-FEIRA, 18 DE JANEIRO DE 1974 — 

CLUBE 

de e duração.  

Art.  1° — Sob a denominação de Grêmio Sporte 
Clube fica constituída uma associação civil, que  sent  
regida pelo presente estatuto e pela legislação vigente 
no que lhe for aplicável.  

Art.  2° — A Associação  tent  sede no distrito de 
Piadl e foro na cidade de Muniz Freire Estado do Es-
pirito Santo.  

Art.  30  — A Associação terá por finalidade a práti-
ca de esportes, especialmente o futebol.  

Art.  40  — 0 prazo de duração da Associação é in-
determinado. 

Capitulo II — Da Administração da Associação:  

Art.  59 — A Associação  sent  administrada por uma 
Diretoria composta dos seguintes cargos: Presidente; Vi-
ce-Presidente; 1° Secretario; 2° Secretário; 1° Tesourei-
ro; 20  Tesoureiro, para os quais serão escolhidos os asso-
ciados residentes no município de  Munn  Freire e eleitos 
na Assembléia Geral pelo prazo de 2 (dois) anos, poden-
do ser reeleitos. 

Capitulo  III  — Do Conselho Fiscal:  
Art.  17° — 0 Conselho  sent  composto de 3 (tres) mem-

bros efetivos e 3 (tres) suplentes, todos associados do 
clube, residentes neste município e eleitos bienalmente 
pela Assembléia Geral, com as atribuig5es que estes Es-
tatutos lhes confere, podendo ser reeleitos. 

Capitulo IV — Da Assembléia Geral;  

Art.  19° — A Assembléia Geral dos associados, re-
gulannente constituida, cabe exercer as funções que  
the  forem conferidas por estes Estatutos, tomar qual-
quer deliberação sobre os assuntos administrativos da 
Associação e reformar os Estatutos. 

Capitulo V — Da dissolução e liquidação da Asso-
ciação:  

Art.  24° — A Associação  entrant  em liquidação nos 
casos previstos em lei, cabendo à Assembléia Geral de-
terminar a forma de sua liquidação e nomear liquidan-
te e o Conselho Fiscal que deva funcionar durante o 
período da liquidação. 

Capitulo VI — Das Disposições Transitórias:  

Art.  26° — 0 primeiro exercício social terá inicio 
com a inscrição destes Estatutos no registro próprio no 
Cartório do 1° Oficio desta Comarca de Muniz Freire.  

Art.  27° — A primeira Diretoria e o Conselho Fis-
cal  seam  aclamados no ato da constituição desta Asso-
ciação e exercerão seus mandatos até a Assembléia Ge-
ral Ordinária de 1975.  

Nadi, 20 de  setembro  de 1973. 

(U) WulUvutur AntOrsio eerrartoin, Jouquim %-opott se.-
brinho. José Gomes da Silva, Jemirio Lopes da Silva, Luiz 
Gonçalves Bastos, Erotildes Maria da Cunha.  

.11ARIO OFICIAL 	PAtA ANA 

AGRO-SUCO INDUSTRIAL S.A.  

BRAZILIAN FRUITS  

2F.:66.791001 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSE'MBLEIN 
GERAL ORDINARIA 

Ficam convidados os senhores aciontstas da AGRO-
WOO  INDUSTRIAL S.A. a se,,reuni  rent  em Assem. 
blóia Geral Ordinária, iso dia 16 de f$'vereiro de 1974 
Is 9.00 hrs. na  sua sede social à rua General Osório. 
33 salas 1.607 10 ,nesta capital, a fim de tomarem co-
aliecimento e deliberarem os seguintes assuntos: 

a) Do relatório da Diretoria relativo ao cxercicio 
drcerrado  ern  31.12.73; 

.b) Do balanço; Contas de Lucos e Perdas, e parecer 
Conselho Fiscal. referentes ao exercido já citado; 
C) Eleição dos Diretores: Presidente e Superinten- 

dimte;  
di  Fixação dos honorários da Diretoria; 
e) Da eleição  dos membros do Conselho Fisc91, seus 

.;uplentes e honorários; 
f) Assuntos Gerais. 

Encontram-se à disposição dos Senhores acionistas 
oa sede da Sociedade, os documentos referentes A esta 

nvocação, de .  conformidade com o  Art.  99 do Decreto 
Lei 2.627 de 1940. 

Vitória, 15 de janeiro de 1974  

JOSE  FERNANDO ETIENNE DESSAUNE 
Diretor Presidente em Exercício 

(024778 — 3 Vezes) 

0 0 0 00 0 

ONLY  CONSERVAS DE FRUTAS S.A. 

CGC. 27.780.675001 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA 
GERAL ORDINARIA 

Ficam convidados os senhores acionistas da  Only  
Conservas de Frutas S.A., a se reunirem em Assem-
bléia Gcral Ordinária, no dia 18 de fevereiro de 1974 

9.00 horas, na sua sede social, a fim de tomarem 
-onhecimento e deliberarem sobre os seguintes assuntos: 

a) Do Relatório da Diretoria, relativo ao exercício 
-ncerrado em 31.12.73; 

b) Do Balanço,  Contas de Lucros e Perdas e pare- 
cer da Conselho Fiscal referente ao exercício 	citado; 

c Da eleição da Dirctoria e seus honoritrios;  
di  Da eleição do Conselho Fiscal, Suplentes e seus 

noncrários; 
C ) Assuntos Gerais. 

Encontram_se  it  disposição dos Senhores acionistas 
na sede da Sociedade, os documentos refereni.es, á. esta 
.ionvocadlo, de conformidade com o  Art.  99 do Decreto 
Lei 2.627 de 1940. 

Vaória, 15 de Janeiro de 1974  

JOSE  FERNANDO ETIENNE: DESSAUNE 
Diretor Superintendente 

(024719 — 3 Vezes) 
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GRÊMIO ESPORTE CLUBE DE PIAÇU 
Avenida Argemiro Jose da Sifve,  sine,  Distrito de Piaçu 

Municipio de Muniz Freire - ES. CEP: 29386-000 
Fundado em 18i0tii.974* 

ESTATUTO 

DO  

GRÊMIO ESPORTE  CLIME  DE PIAÇU 

CIAPÍTULO I 
DA DENOMINAÇÃO. DURAÇÃO. SEDE, FORO E OBJETIVOS  

Art.  10  A associação denominada GRÊMIO ESPORTE  CLIME  DE PIAÇU é uma entidade civil de 
direito privado, sem fins lucrativos, fundada sob a denominação de Grêmio Sporte Clube de 
Piaçu, aos dezoito dias do mês de janeiro do ano de mil novecentos e setenta e quatro 
(18/01/1974), com prazo de duração indeterminado, situada na Avenida Argerairo Jose da 
Silva, s/n.`", no Distrito de Piaçu, Município e Comarca de Muniz Freire, Estado do Espirito 
Santo, onde tem sua sede e foro jurídico.  

Art.  2° 0 Grêmio Esporte Clube de Piaçu, daqui por diante neste Estatuto,  designed()  
simplesmente "Clube", se regerá por este Estatuto, pelo Regimento Interno aprovado em 
Assembléia Geral e pelas disposições legais aplicáveis.  

Art.  3° Constituem objetivos do Clube: 
I - Desenvolver práticas desportivas  formals  e informais em todas as suas modalidades, em 
particular o futebol; 
II - Promover atividades de caráter desportivo, educativo, social, cultural, cívico e de lazer em 
geral;  
III  - Promover a confraternização dos associados e de seus familiares; 
IV - Proporcionar aos seus associados a pratica da Educação Física e cio esporte amador, 
competitivo, não profissional e recreativo; 
V - Colaborar com o poder público nas atividades que desenvolver; 
VI- Manter intercâmbio social, cultural e desportivo com clubes congêneres; 
VII - Cultivar e desenvolver atividades recreativas, assistenriais, de benemerência e outras cuja 
renda reverta em beneficio de seus objetivos  socials. 

Art.  4° Para a consecução de seus objetivos, o Clube poderá: 
I - Adquirir, construir ou alugar os imóveis necessários às sues instalações administrativas e 
outras que se fizerem necessárias; 
II - Promover qualquer iniciativa que não infrinja a ordem legal, em bene.cio de seus 
associados e da comunidade em geral; 
aT. - Manter serviços próprios quando necessário; 
IV - 	as entidades de administração do desporto dentro das modalidades desportivas 
que praticar, bem como participar de disputas por elas organi7adas, maA modalidades de seu 
interesse, inclusive as de caráter e prática profissional, e também, nas disputes nacionais ou 
internacionais, oficiais ou arnistosas; 	

/ • vi2. 
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GRÊMIO ESPORTE CLUBE DE PIAÇU 
Avenida Argemiro Jose da CAI/a, 	ilstrito de  Rae!)  

Municipio de kriuNz Freire ES. CEP: 29388-000 
Fundado em 18/01!1974 
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V - Contratar, ceder, doar, receber por cessão, devolver e resilir contratos com atletas de 
qualquer modalidade esportiva, inclusive com os de nacionalidade estrangeira, na forma da 
VI - Administrar, licenciar e  explorer  as propriedades intelectuais do próprio Clube, bem como 
licenciar produtos, bens e serviços, com o uso de seu nome, apelidos, símbolos, sede, imagens, 
sons, hinos e demais bens e direitos protegidos legal-cciente; 
VII - Constituir, ministrar e partilhar cursos de formação educativa profissional para atletas de 
qualquer modalidade, mediante convênio com entidade pública ou particular, podendo, ainda, 
firmar convêntos públicos Iri_ssndo à constituição de centro de formação de atletas, com a 
utilivação de recursos de renúncia ou incentivo fiscal e de incentivos de qualquer natureza. 

A. 50 0 Clube criara um Regimento Interno que, aprovado pela Assembleia Geral, diFiciplinara 
o seu funcionamento. 

CAPÍTULO 11 
DOS ASSOCIADOS 

Seção I 
DAS CATEGORIAS DOS ASSOCIADOS  

Art.  6° 0 quadro social  do Clube compõe-se das seguintes categorias de associados: 
I - Associados FUNDADORES: Silo os associados proprietários que participaram da fundação do 
Clube e que contribuíram para a sua organização e concorreram com a integralizarsito de quota 
patrimonial; 
II - Associados PRORRIETÁRIOS:  Sao  os associados que adquirem uma,  au  mais jóias (direito de 
usufruis rin8 dependenrias do Clube por tempo indeterminado) representativas do patrimônio 
social;  
III  - Associados NA.° PROPRIETÁRIOS:  Sao  os que pagam a Taxa Anual (TA) prevista pelo 
Clube, e se enquadram em uma daS seguintes subcategorias: 
a) Associados Temporários:  Sao  os residentes em Pia9u, por força de razões de natureza 
profissional, que implique em moradia temporária; 
b) Associados Correspondentes:  Ski  os que não residem em Pia9u, vinculados ao Clube por 
interesses idôneos; 
c) Associados Benem6ritos:  Sao  os que tiverem prestado contribuição de qualquer natureza, de 
excepcional relevância à existência do Clube, a juizo da Diretoria; 
d) Associados Contribuintes:  Sao  os filhos de Associados Proprietários que possuem renda 
própria,  coin  rendimentos mensais regulares, sitito esta devidsmente comprovada junto a 
Diretoria. 

§ 100 titulo de Associado Fundador é meramente honorifico. 

§ 	0 titulo de Associado Proprietário é intransferivel.  

Art.  70  Todos os associados, cora exceção dos Beneméritos, estão sujeitos ao pagamento da Taxa 
Mensal de Manutenção (TMM) e das demais contribuições sociais. 

Seção II 
DOS DEPE1VDE1VTES DOS ASSOCIADOS PROPRLETARIOS  

Art.  8° Para efeitos estatutários, são considerados dependentes do associado proprietário os 
mesmos que  sac,  reconhecidos pela legislação que regulamenta o Imposto de Renda. 
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GRÊMIO ESPORTE CLUBE DE PIAÇU 
Avenida Argernirc jo6ë tia Sfla, s,T1', astrdo ds Piacu 

WiLreic..ipk,-,dsS.41.d.az  Freire ES. CEP: 211,"*.Z3-000 
Fundscio  ern  1 e!Pl '1974  

Art.  9° São considerados dependentes dos associados proprietarios: 
I - Os menores sob guarda e responsabilidade do associado proprietário, os adotivos, 
curatelados e tutelados judicialmente que convivam permanentemente com a família do 
respectivo associado; 
II - Excepcionalmente, os enteados solteiros e netos que vivam sob a dependência econômica do 
associado;  
III  - Os pais dos associados proprietários que tenham completado sessenta (60) anos de idade; 
IV - Os filhos menores de conviventes havidos durante a união estável ou trazidos para a união; 
V - 0(A) irmão(ã) de associado proprietário portador de alguma deficiência fisica ou mental. 

§ 	No caso do inciso IV deste artigo, a uniao estavel deve ser publica e datar de, no rainirao, 
seis (6) meses; e, os filhos devem estar vivendo sob a dependência econômica do associado 
proprietário. O beneficio deve ser requerido e protocolado na Secretaria do Clube, anexando ao 
requerimento Certidão de Nascimento dos fillaos. 

§ 2° No raao do inriso V deste artigo,  flea  o associado responsabilizado pelos atos praticados 
peio(a) irmão(a) dentro das dependências  socials  e obrigado a contribuir com a taxa de 
visitante, por dia requerido e, caso seja requerida a freqüência continua, este contribuirá com a 
taxa mensal de manutenção. O beneficio deve ser requerido e protocolado na Secretaria do 
Clube, anexando ao requerimento o comprovante médico da deficiência.  

Art.  10. Os filhos solteiros dos associados proprietários, desde que ainda estejam na 
dependência financeira destes, ficaxii  desobrigados  du  pagamento de mensalidades.  

Art.  11. Os filhos do associado proprietário que for solteiro e viver em união estável não faz jus 
concessão de que trata o artigo anterior, bcando sujeito as penalidades legais e estatutárias 

pelas afirmações falsas prestadas junto ao Clube. 

Seção 

DA ADAITSS210. DENESSÃO E EXOLLISii0 DE ASSOCIADOS  

Art.  12. Poderá fla7er parte quadro social do Clube aquele que: 
I - Estiver em pleno gozo dos direitos sociais; 
II- Seja capaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil;  
III  - Gozar de bom conceito social; 
IV - Não exercer atividades ilicitas; 
V -  Nit°  sofrer de doenças contagiosas; 
VI- Ter capacidade e idoneidade financeira; 
VII - Prestar informações complementares, quando julgadas necessárias pela Diretoria.  

Art.  13. Constitui condição para o exame de admissão de associados de qualquer categoria, a 
apresentação de seu nome, em caráter sigiloso, por associado proprietário, mediante proposta 
contendo dados mínimos sobre o indicado, encaminhada à Diretoria que, após as devidas 
sindicâncias, c1rá parecer sobre a idoneidade do apresentado e submeterá a proposta  it  
aproviaqiio d Asserableizt Geral.  

Art.  14. É nula qualquer admissão de associado feita em desacordo com o presente Estatuto.  

Art.  15. A readmissão de associados dar-se-á nas mesmas condições da admissão, salvo casos 
excepcionais, a juizo da Diretoria.  

id\  
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GRÉMIO ESPORTE CLUBE DE  RAW  
Avende Argemiro jose2rta Sitva.  sin'',  Distrito de Paço 

Municipio de Muniz Freire - E CEP: 29386-000 
E'Ll,!dade em 18!011974  

Art.  16.  Nil°  poderá ser readmitido no quadro social do Clube: 
I - 0 associado eliminado por falta de pagamento de débitos ao Clube, se não saldar previamente 
o respectivo montante; 
H - O associado eliminado anteriormente por desabono ao Clube, salvo (-Aso especial.  

Art.  17. A demissão ou desligamento dar-se-it  a pedido do associado, mediante carta dirigida ao 
Presidente do Clube. 

Parágrafo único. Para obter demissão, o associado não poderá estar em debito com o Clube, nem 
estar sujeito a quaisquer penalidades aplicadas ou em vias de aplicação.  

Art.  18. A exclusão do associado só  sera  admissível havendo justa causa, nos termos deste 
Estatuto, assim reconhecida em procedimento que assegure direito de defesa e de recurso.  

Art.  19. A demissão ou a exclusão do associado se tornarão efetivas, mediante registro em ata, 
oriunda de Assembléia Geral e lavrada em livro proprio. 

Seção IV 

DOS DIREITOS, DEVERES E RESPONSABITTDADES  

Art.  20. Os associados  tern  iguais direitos, observados os direitos especifacos às categorias de 
associados previstas neste Estatuto. 

Parágrafo único. Nenhum associado poderá ser impedido de exercer direito ou função que lhe 
tenha 	1QgtirnnY,14,0"1- e 	A'', a não ser nos casos e pela forma previstos na lei ou neste 
Estatuto.  

Art.  21. São direitos dos associados quites com suas obrigações sociais: 
I - Participar das Assembleias Gerais, nos termos deste Estatuto; 
II - Votar e ser votado para os cargos eletivos, nas condições previstas neste Estatuto;  
III  - Convocar a Assembleia Geral, nas condições previstas neste Estatuto; 
IV - Demitir-se do Clube quando lhe convier, nos termos e condições previstos neste Estatuto; 
V - Utilizar-se da.s instalações desportivas do Clube; 
VI - Freqüentar a sede social do Clube nos horários regulamentares; 
VII - Participar de competições desportivas, quando devidamente inscritos e selecionados; 
VIII- Sugerir, por escrito, qualquer medida ou providência que julgar de interesse social do 
Clube;  
LX  - Recorrer das penalidades que lhe forem aplicadas; 
X - Receber, no ato da sua inscrição, a titulo gratuito, unia cópia deste Estatuto; 
XI- Usufruir as prerrogativas deste Estatuto; 
XLI - Invocar seus direitos perante os órgãos competentes do Clube.  

Art.  22.  Sao  deveres dos associados: 
I - Acatar as deliberações da Assembleia Geral e as decisões da Diretoria;  
TT  - Com 'cr g Dcwurii.5Qg 	mcgmb14;iara aarais e,arraprc. craco licyt_rtnnr•  
III  - Contribuir para que o Clube promova a educação ffsica, moral, cultural e cívica de seus 
associados; 
IV - Dirigir-se de maneira respeitosa aos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, quando no 
exercício das respectivas funções; bem como respeitar os representantes de entidades esportivas 
as quais o Clube estiver thado; 
V - Portar-se com correção nas dependências do Clube, atendendo as normas de educação 
esportiva, moral e cívica; 
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GRÉMIO ESPORTE CLUBE DE PIAÇU 
Avenida Argerniro Jose cia Silva,  Siff,  Distrilo de Pieçu 

Municipio de Muniz Freire - ES. CEP: 29356-000 
Fundac4̀c.val3f01.1274  

VI - Não promover manifestações sobre política partidária, crença  religiose  e discriminação 
racial dentro cias dependências do Clube, abstendo-se de pretimis segregacionistas que conflitem  
coin  as finalidades do Clube; 
VII - Comunicar, por escrito, à Secretaria do Clube, as alterações de endereço, profissão, estado 
civil e outras que afetam as declarações exigidas pare sua arimissito e permanência no quadro 
social; 
VIII - Identificar-se apresentando a carteira social sempre que solicitado por funcionários do 
Clube; 
IX - Aceitar os (largos ou comissões para que for indicado, eleito ou nomeado, apresentando 
razões fundamentada  em caso de recusa; 
X - Exercer com dedicação e probidade a funçao na qual tenha sido investido; 
XI- Zelar pelo patrimônio moral e material do Clube; 
XII - Satisfazer as contribuições estatutárias; 
XIII- Indenizar o Clube de qualquer prejuízo material que vier a lhe causar; 
XIV - Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto, o Regimento Interno e as disposições legais.  

Art.  23. Os deveres dos associados perduram para os desligados, eliminados e excluídos, ate 
que sejam aprovadas pela Assembleia Geral, as contas do exercício em que se deu seu 
afastarn ento.  

Art.  24. 0 Associado Proprietário  tea  obrigado ao pagamento da Taxa de Manutenção que for 
fixada pela Diretoria quaisquer que seja seu donairilio ou residencia, sendo expressamente 
proibido a dispensa dessa contrfouiu" .3 social. 

Parágrafo único. O associado em débito não poderá participar  (ins  atividades do Clube quando o 
atraso de suas contribuições for igual ou superior a 30 (trinta) dias, e só reingressará ao Clube 
mediante quitação dos débitos corrigidos de acordo com os sistemas de correção (juros, multas) 
a que estiver vigente na época da quitação.  

Art.  25. Os associados não respondem subsidiária ou solidariamente, pelas obrigações que os 
órgãos administrativos contraírem, tácita ou expressamente, em nome do Clube. 

CAPÍTULO ILI 
DAS PENALIDADES 

Seção I 
DA REPRESENTAgA0 E DA DENUNCIA  

Art.  26. Qualquer associado é competente pare coraunirsir a prática de atos ilegais ou que 
constitnarn violação do Estatuto ou Regimento Interno, levada a efeito, no  Ambit()  das 
dependências do Clube.  

Art.  27. a000biclo, oomoaaioe4.9:cito, 	poclora 	voo.vit.rx oo. -Nrca-bul, 431:614:41,4WW1- pvcsoota, 
em função  administrative  poderá formalizar a denuncia expressamente  it  Diretoria.  

Art.  28. A Diretoria poderá  determiner  o imediato arquivamento da proposta se, de piano, 
constatar não se tratar de infrageo passível de penalidade, ou na hipótese de a proposta não 
estar amparada em elementos mínimos de convicção a sustentar sua viabilidade. 
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SegEt9 II 
DA ORDEM E APLICAÇÃO DAS PENALIDADES  

Art.  29. Os associados e seus dependentes que infringirem os dispositivos deste Estatuto ou do  

Regiment°  Interno do Clube serão passíveis daS seguintes penalidades, aplicadas pela Diretoria, 
em ordem de execução: 
1° - Advertência; 
2° - Suspensão; 
30 - Exclusão.  

Art.  30. São passíveis de ADVERTÊNCIA os associados, os dependentes e os visitantes que 
pratictsrem ato condenável nas dependências do Clube. 

Parágrafo anico. Caberá advertência escrita sempre que não for expressamente aplicável outra 
penalidade  it  infração praticada.  

Art.  31. E.  passível de SUSPENSÃO, o associado que: 
I - Reincidir em infração já punida  coin  advertência escrita; 
II- Atentar contra o conceito público do Clube, por ação ou omissão;  
III  - Promover discórdia entre os associados; 
IV - Apresentar comportamento agressivo ou atentar contra a disciplina social; 
V - Desrespeitar qualquer membro da Diretoria ou do Conselho FiscAl nas dependências do 
Clube, quando no exercício de  suss  fung&s, ou determinações dele emanadas; 
VI - Fizer declarações falsas ou de rua-fé na proposta de admissão de associados ou de seus 
dependentes; 
VII - Danifinss. o patrimônio do Clube; 
VIII - Atrasar-se por um mês no pagamento das mensalidades, passando o atraso ser 
cumulativo para efeito de pena de exclusão. 

§ 10 A pena de suspensão  sera  aplicada ao associado de qualquer categoria, riAn podendo 
exceder a um (1) ano, período durante o qual ficará privado de seus direitos, mantendo-se, 
porem, suas obrigações. 

§ 2° A suspensão de qualquer associado, quando privar o mesmo dos direitos e vantagens que o 
Estatuto lhe confere, nito o isenta do pagamento das taxas e mensalidades.  

Art.  32. A passível de pena de EXCLUSÃO o associado que: 
I - Reincidir na prática de atos punidos com suspensão; 

- Deixar de  pager  suas contribuições sociais por um período superior a seis (6) meses; 
UI - For condenado por sentença transitada em julgado pela prática de crimes hediondos ou 
infamantes; 
IV - Cometer ato grave contra a moral social desportiva ou contra dirigente em função de seu 
(-- 1:tgo; 
V - Promover o descrédito ou difamação" da inisgem do Clube.  

Art.  33. A pena de perda de cargo eletivo será aplicada nas ortssiões especienss, regulsdss por 
este Estatuto.  

Art_  34_  Mir) 	distinvOes nem. 	 110 cumprimento e  Jam  aplicayilo  dab  ilor 
deste Estatuto e do Regimento Interno, sendo que o trst..s:mento dado  sera  o mesmo para 
associados, dependentes, visitantes, convidados e membros de quaisquer poderes do Clube. 

1 it 
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Seçãolll  
DOS RECURSOS  

Art.  35. A titulo de defesa, o associado poderá requerer a produção de todas as provas admitidas 
em direito, desde que pertinentes ao deslinde da questão, a juizo e na forma estabelecida 
Diretoria.  

Art.  36. A proposta de imposição de penalidade, com os elementos em que ela se apoiar,  sera  
autuada por despacho da Diretoria, que, em não sendo caso de arquivamento liminar, 
determinará a notificação do associado para que este ofereça defesa escrita.  

Art.  37. A Diretoria deverá notificlar, por escrito, o associado de sua penalidade, pessoalmente 
ou através de carta postada, com aviso de recebimento (AR). 

§ 10 Ao associado t.CaPit, assegurado o direito de defesa e de recurso à Assembleia Geral. dentro 
do prazo de dez (10) dias, contados da data do recebimento da notificação. 

§ 2° 0 recurso terá efeito suspensivo ate a realização da primeira Assembléia Geral, na qual  o  
ass-unto  sera  incluído na Ordem do Dia, do Edital de Convocação respectivo. 

§ 30  A penalidade de exclusão considerar-se-á definitiva se o associado não tiver recorrido da 
penalidade, no prazo previsto no parágrafo primeiro deste artigo.  

Art.  38. A falta de indenização dos prejuízos materiais causados ao Clube, ct.;jo dever estiver 
fixado nos termos da lei, priva o associado de todos os direitos estatutários, sem prejuízo da 
aplicação de eventual penalidade pela Diretoria. 

Parágrafo imico. A Indenização ntio exime o associado de eventual penalidade cabível.  

Art.  39. 0 associado desligado por qualquer motivo poderá ser readmitido, desde que, havendo 
saldo devedor, quite-o, devidamente atualizado, e que se submeta a aprovação da Diretoria. 

§ 10 Nenhum associado desligado poderá ser readmitido sem o cancelamento da pena pela 
Diretoria. 

§ 2' 0 cancelamento da pena de desligamento somente poderá ser solicitado depois de cessada 
sua causa, pelo próprio desligado.  

Art.  40. Os recursos estatutários  sip  facultados, também, ElOs dependentes dos associados. 

CAPÍTULO 
DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 

Seção I 

DOS  ÓR  GA OS DO CLUBE  

.Art.  41.  Sao  órgãos do Clube: 
I - Assembléia Geral (órgão deliberativo); 
II - Diretoria (orgão administrativo);  
III  - Conselho Fiscal (órgão fiscalizador).  

%mail  r, de Souza 
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Seção 

DA ASSENIELÉLII GERAL  

Art.  42. A Assembleia Geral e o órgão soberano da vontade social do Clube, constituída por 
Associados Proprietários, maiores de dezoito (18) anos de idade, quites com a tesouraria do 
Clube e que não estejam cumprindo pena na forma do Estatuto e das leis do Pais.  

Art,  43. A Assembléia Geral detém poderes para decidir qualquer assunto relativo ao Clube, 
dentro dos limites  da lei e deste Estatuto, e suas deliberações obrigam todos os associados, 
ainda que ausentes ou discordantes.  

Art.  44. Compete privativamente à Assembléia Geral: 
I - Eleger e empossar os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; 
II - Destituir os administradores e conselheiros;  
III  - Alterar ou  reformer  o Estatuto; 
IV - Aprovar as contas e o relatório sobre as atividades do exercício anterior, juntamente com 
as demonstrações financeiras do Clube, apresentados pela Diretoria, com o parecer do Conselho 
Fiscal; 
V - Apreciar e  voter  recursos contra decisões da Diretoria; 
VI - Autorizar a aquisigab. a contratação. a locapa:o. a alienacito" ou geração de ônus dos bens 
patrimoniais do Clube; 
VII - Decidir sobre a dissolução do Clube, nos termos deste Estatuto; 
VIII- Aprovar o valor da contribuição mensal dos associados proposta pela Diretoria; 
IX - Apreciar e votar o Regimento Interno que venha a ser proposto; 
X - Resolver casos de readmissão, demissão ou exclusão de associados; 
X[ - Providenciar o cumprimento das penalidades aplicadas pela Diretoria, nos limites deste 
Estatuto; 
XLI - Conceder e outorgar títulos a associados; 
XIII - Deliberar sobre promoceito.  de Ação de Responsabilidade Civil contra dirigentes que, agindo 
com dolo, negligência ou ma-fé, causarem prejuízo ao patrimônio do Clube; 
XIV - Decidir sobre quaisquer outros assuntos de interesse do Clube. 

Parágrafo único. Para as deliberações a que se referem os incisos II e Ill deste artigo  sera  
exigida deliberação da assembleia, especialmente convocada para esse fim, cj o quorum será 
coincidente com o disposto no  Art.  48 deste Estatuto; e a votação, por decisão da maioria dos 
associados presentes na referida assembleia.  

Art.  45. A Assembleia Geral realizar-se-a, ORDINARIAMENTE, a cada ano, para: 
I - Discutir e homologar as contas e o balanço anual; 
II- Definir o planejamento anual;  
III  - Eleger e empossar os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, quando fincinr o 
mandato.  

Art.  46. A Assembléia Geral reFilizar-se-á EXTRAORDINARIAMENTE sempre que se fizer 
necessário, e poderá ser convocada por: 
I - Qiialquer membro da Diretoria; 
H - Qualquer membro do Conselho Fiscal;  
III  - Requerimento de um quinto (1/5) dos associados  mutes  com as obrigacoes SOCilaiS  

Art.  47. A convocação da Assembléia Geral  sera  através de Edital de Convocação publicado na 
imprensa local elou, ainda, através da afixaksito do referido edital no quadro de avisos do Clube e 
em  locals  públicos mais  freqüentarios pelos associados, com a antecedência  minima  de dez (10) 
dias da cita da Assembleia.  

Art.  48. 0 quorum para instalação da Assembléia Geral, em primeira convocação,  sera  de 
maioria dos associados do Clube; e, com qualquer numero, em segunda convocação, na mesma 
data e locvil, trinta (30) minutos depois da primeira convocação. 

Wanesii4411-gouza 
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Art.  49. É vedada a representação do associado em Assembléia Geral através de procuração.  

Art.  50. Todas as decisões das Assembléias Gerais deverão ser registradas em livro próprio, sob 
a  forms  de ata, a qual deverá ser aprovada e assinada pelos membros presentes da Diretoria e 
do Conselho Fiscal, e pelos demais associados que desejarem assiná-la. 

Parágrafo -único. 0 Clube poderá reservar um livro exclusivo para as aLas que deverão ser 
averbarlas na serventia competente, tais como as atas  ass  Assembleias de eleição e posse da 
Diretoria e do Conselho Fiscal, de alteração do Estatuto, de dissolução do Clube,  etc.,  que poderá 
ser no formato de folhas soltas; e manter outro livro encadernado para as atas das deliberações 
da Assembléia sobre questões do octiritnrric, do Clube.  

&vita III 

DA  DIRETORIA.  

Art.  51. A Diretoria e o órgão de administração do Clube, constituída de dez (10) membros, 
eleitos entre assoriaAos proprietários, em pleno gozo de seus direitos sociais; com as 
denominações de: 

I - Presidente; 
II - Vice-Presidente;  
III  - 1° Secretário; 
IV - 20  Secretário; 
V - 10  Tesoureiro; 
VI - 2° Tesoureiro; 
VII - Diretor Sócio-Cultural e Recreativo; 
VIII - Diretor de Patrimônio; 
IX - Diretor de Esportes; 
X - Diretor de Publicidade. 

§ 10 0 mandato da Diretoria  sera  de três (3) anos, sendo permitida a reeleição. 

§ 2° Nos irapedi-mentos ou vacâncias de cargos da Diretoria, os demais membros deverão 
assumir os cargos pela ordem de nomeação na chapa eleita, convocando iraedista.mente a 
Assembleia Geral Extraordinária para o devido preencalimento.  

Art.  52. Compete a Diretoria, em especial: 
I - Convorsr a Assembleia Geral; 
II- Administrar todas as atividades e serviços do Clube;  
III  - Elaborar e executar o programa anual de atividades; 
flIT  - Elaborar e apresentar a Assembleia Geral o balanço e o relatório anual de sua gestão; 
V - Decidir sobre a admissão ou readraissão de associados; 
VI - Indicsr à Assembleia Geral a demissão ou a exclusão de associados; 
VII - Aplicsr penalidades, nos limites  deste Estatuto; 
VIII - Contratsr e demitir funcionários; 
IX - Propor a. Assembleia Geral o valor da mensalidade dos associados: 
X - Adquirir, alienar ou onerar bens patrimoniais do Clube, com a autorização da Assembléia 
Geral;  
Xi-  Regular o direito de freqüência dos associados; 
XII - Fixar o horário de funcionamento da sede do Clube; 
XIII - Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto e disposições legais, bem como as 
deliberações tomarias pela Assembléia Geral. 

1. • 
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Art.  53. A Diretoria se reunirá ordinariamente, 11MA  vez por mês e, extraordinariamente, 
sempre que se fizer necessário, podendo suas reuniões ser convocadas pelo seu Presidente, por 
qualquer outro membro da Diretoria ou por solicitação do Conselho 

Parágrafo Unica. A Diretoria considerar-se-á reunida com a participação da maioria simples de 
seus membros, sendo suas decisões tomadas pela maioria dos presentes, as quais deverão 
constar em  etas  lavradas em livro próprio, devidamente assinado pelos Diretores.  

Art.  64. Compete ao Presidente: 
I - Representar o Clube ativa e passivamente, judicial e extrajudicialinente; 
II - Superintender as atividades administrativas do Clube;  
III  - Convocar e presidir a Assembleia Geral e as reuniões da Diretoria; 
IV - Coordenar as atividades do Clube e delegar responsabilidades; 
V - Autorizar as despesas previstas em orçamento e para a manutenção do Clube; 
VI - Credenciar representantes ou delegados e constituis mandatérios ou procuradores; 
VII - Assinar, com o 10  Tesoureiro, todos os cheques, ordens de pagamento e quaisquer outros 
títulos que representem obrigações financeiras do Clube; 
VIII - Assinar, juntamente com o Diretor de Patrimônio, contratos, escrituras, cédulas rurais, 
títulos e documentos que possam onerar o patrimônio do Clube; 
IX - Assinar no livro de matrícula, as admissões, demissões, reacimissões e exclusões de 
associados; 
X - Aplicar adequadamente os recursos financeiros do Clube; 
-1U - Admitir e  dispenser  funcionários, fixando seus vencimentos e salêrios e conceder licenças; 
XII - Ceder, ocasionalmente,  dependencies  do Clube, a titulo oneroso; 
XIII - Constituir comissão para apurar i-nfração; 
XIV - Gerir os interesses sociais do Clube,  demander,  transigir, contratar, renovar ou rescindir 
obrigações, ouvidos os demais membros da Diretoria; 
XV - Suspender preventivamente, em caso excepcional e inadiável, qualquer associado passível 
de irn..diAta punição, submetendo sua decisão a Diretoria; 
XVI - Firmar a correspondência do Clube que constitua assunto de relevante interesse ou 
destinada  it  autoridade, órgão ou poder de hierarquia superior; 
XVII - Delegar aos Diretores competência para subscreverem os demais papeis de curso normal 
de seus respectivos Departamentos; 
XVIII - Contratar jogadores e técnicos; 
.XIX. - aarnprir e fazar a-amprir cote Esta-4-o, o Rag4mi-arito Intarno, 	atribui-s.tõos  qua  a 
Assembleia Geral lhe conferir, e, ainda, as deliberações do Poderes ou órgãos desportivos de 
hierarquia superior.  

Art.  55. Compete ao Vice-Presidente: 
I - Substituir o Presidente em suas ausências ou impedimentos; 
II _ pc..,yrnir mandato, em  coon  A. v.-47nin,   01-.6 o seu término;  
III  - Auxiliar o Presidente em suas obrigações; 
IV - Cumprir as demais atribuições estabelecidas no Regimento Interno ou na Assembléia Geral.  

Art.  56 Compete 80 10 Secretario: 
I - Secretariar a Assembléia Geral e as reuniões da Diretoria, lavrando as respectivas atas;  
TT  - nelpg,wr competência. An  furl  rfinn á.pto devidamente contratado pelo Clube;  
III  - Manter os livros de  etas  sob sua responsabilidade; 
TV - Corit.rolar a. prosora.T.-a dos. a.saocia.A... A.15 ro-imicSea 
V -  Organizer  os arquivos, mantendo-os sob sua guarda; 
VI - Elaborar ou mandar elaborar a correspondência, relatórios, editais e outros documentos. 
VII - Organizar a correspondência e serviços de secretaria; 
VITrI - Ser o parta-voz do Presidente junto  arm  Oratilos de divulgação; 
IX -  Organizer  e manter em local seguro os documentos e reportagens que constituem a história 
do Clube e do desporto em geral; 
X - Elaborar o organograma da gestão de sua Diretoria, descrevendo os ruargos e funções; 
XI - Cumprir as demais atribuições estabelecidas no Regimento Interno ou na Assembleia Geral. 
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Art.  57. Compete ao 2° Secretário: 
I - Substituir o 1°  Secretário em suas ausências ou impedimentos; 
II - Assumir  o mandato, em caso de vacância, até o seu término;  

III  - Auxiliar o 10 Secretário em  suss  obrigações; 
IV - Cumprir as demais atribuições estabelecidas no Regimento Interno ou na Assembléia  

Art.  58. Compete ao 10 Tesoureiro: 
I - Arrecadar as receitas; 
II - Efetuar depósitos e pagamentos, devidamente autorizados pelo Presidente;  

III  - Proceder à escrituração do livro auxiliar de caixa, mantendo-o sob sua responsabilidade; 
IV - Organizar os orçamentos anuais, por departamentos adraimstrativos, com a estimativa da 
receita e a fixação das despesas; 
V - Elaborar e apresentar os balancetes mensais e o balanço anual do Clube, encaminhando-os 
para serem submetidos ao parecer do Conselho Fisml; 
VI - Apresentar relatórios de receita e despesas, sempre que forem solicitados; 
VII - Zelar pelo recolhimento das obrigações fisrais,  tributaries,  relativas a Previdência Social e 
outras, de responsabilidacie do Clu-be; 
VIII - Assinar, juntamente com o Presidente, cheques, ordens de pagamento e quaisquer outros 
títulos que representem obrigações  fin  anceiras do Clube; 
IX - Controlar os saldos bancários; 
X - Acompanhar e gerenciar a cobrança das mensalidades dos associados; 
XI - Gerir e aplicar com probidade os recursos financeiros do Clube, zelando pelas dotações 
orçaiiieniária; 
XII - Cumprir as  denials  atribuições estabelecidas no Regimento Interno ou na Assembleia Geral.  

Art.  59. Compete ao 2° Tesoureiro: 
I - Substituir o 1° Tesoureiro em suas ausências ou impedimentos; 
II - Assumir o mandato, em caso de vacância, ate o seu termino;  
III  - Auxiliar o 1° Tesoureiro em suas obrigações; 
IV - Cumprir as demais atribuições estabelecidos no Regimento Interno ou na Assembleia  

Art.  60. Compete ao Diretor Sócio-Cultural e Recreativo: 
I - Organizar e  executer  os serviços da  area  social, cultural e recreativa; 
II - Organizar o programa de atividades de seu departamento, acompanhados do orçamento 
financeiro, para ser consolidado e apresentado ao Presidente;  
ill  - Dirigir e promover as festas e reuniões de nazureza social; 
IV - Incentivar o desenvolvimento sorial, cultural e recreativo do Clube; 
V - Gerir e aplicar com probidade os recursos financeiros de seu departamento, zelando pelas  
dotações orçamentárias; 
VI - Cumprir as demais atribuições estabelecidas no Regimento Interno ou pela Assembleia 
Geral.  

Art.  61. Compete ao Diretor de Patrimônio: 
I - Controlar as atividades que envolvam os bens patrimoniais do Clube; 
II - Acompanhar a utilização dos bens patrimoniais do Clube, verificando se estão sendo 
utilizados adequadarnente dentro das recomendações técninas do fornecedor e se estão 
atendendo a finalidade para a qual foram adquiridos;  
III  - Fazer a adequada rnanuten--yao dos bens do Clube, a fim de permitir que os mesmos tenham 
o miocirrio 	--tii 0, 0,0  	axn,iclorito 	v.eo  ix-roes, 	 ilasttvu.rox oira.diatiacAm 
devidamente instruída com documento e depoimento de testemunhas para apreciação pela 
Diretoria; 
IV - Elaborar o planejamento anual  das manutenções dos bens patrimoniais e o planejamento 
de investimentos, com os respectivos orçamentos financeiros; 
V -  Dirigir e fiscalizar todos os serviços e.-Kocutactos por terceiros, como construções, reparos 
manutenção dos bens móveis e imóveis do Clube; 
VI - Gerir e aplirtar com probidade os recursos financeiros de seu departamento, zelando pel  as 
dotações orçamentárias;  
WI  - Cumprir as demais atribuições estabelecidas no Regimento Interno ou na Assembléia Geral. 
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Art.  62. Compete ao Diretor de Esportes: 
I - Organizar o programa de atividades esportivas e submete-lo à aprovação da Diretoria; 
II- Fiscalizar a segurança e disciplina dos esportistas com vistas a evitar ou diminuir riscos que 
venham a onerar o patrimônio do Clube;  
III  - Organizar o programa de atividades de seu departamento, acompanhados do orçamento 
financeiro, para ser consolidado e apresentado ao Presidente; 
IV - Gerir e aplicar com probidade os recursos financeiros de seu departamento, zelando pelas 
dotações orçamentárias; 
V - Cumprir as demais atribuições estabelecidas no Regimento Interno ou na Assembleia Geral.  

Art.  66. uompete ao Diretor de PublicariariP: 
I - Viabilizar e dirior toda a  Area  de divulgação e comunicação do Clube; 
II - Organi7ar o programa de atividades de seu departamento, acompanhados do orçamento 
financeiro, para ser consolidado e apresentsdo ao Presidente; 
UI - Dirigir e  promo-ver atividades na  area  de propaganda e publicidade do Clube; 
IV - Gerir e aplicar com probidade os recursos financeiros de seu departamento, zelando pelas 
dotações orçamenterias; 
V - Cumprir as demais atribuições estabelecidas no Regimento Interno ou na Assembléia Geral.  

Art.  64. Os Diretores deverão estabelecer individualmente seu organograma funcional e sua 
rotina de trabalho, relacionados aos seus departamentos, atribuindo funções aos seus 
responsáveis, colaboradores e funcionários.  

Art.  65. Será passivo de perda de mandato o membro da Diretoria que, sem motivo plausivel, 
deixar de exercer suas funções durante 30 (trinta) dias.  

Art.  66. Não poderá fazer parte de órgãos eletivos do Clube, o associado que: 
I - Seja arrendatário do Clube ou exerça atividade remunerada nas dependências do Clube; 
II- Receba do Clube qualquer tipo de remuneração, seja como prestador de serviço, funcionário 
assalariado, profissional liberal, empresário ou distribuição de lucros de empresa da qual  seja 
sócio;  
III  - Tenha com o Clube qualquer tipo de relacionamento profissional, na condição de 
procurador, empresário, agente de atletas ou como sócio dos que exerçam tais atividades; 
IV - Venha a receber ou reivindiear, sob qualquer pretexto ou justifirativa, mesmo 
profissionalmente, interesses contrários aos do Clube, ou venha a representar terceiros em 
ações movidas contra o Clube, ressalvadas as hipóteses de question.amentos quanto a decisões 
dos órgãos do Clube. 

Parágrafo iinico. O membro da Diretoria ou do Conselho Fiscal que, no decorrer do seu 
mandato, se enquFicirar em qualquer dos itens deste artigo, perderá seu mandato ou ergo, 
mesmo que vitalício, e  sera  substituído na forma deste Estatuto.  

Art.  67.  Us  membros da Diretoria deverão proceder com comedimento e cautela nos 
pronunciamentos externos, evitando causar prejuízos  morals  ou materiais à agremiação, bem 
como repercussões negativas, salvo se a manifestação se fizer em defesa do Clube.  

Art.  68. Os demais membros da Diretoria não são responsáveis por atos ilícitos de um 
determinado membro da mesma Diretoria, salvo se com eles for conivente, se negligenciar em 
detecta-los ou se, deles tendo conhecimento, deixap de  digit- pea-a impediz a sua pr.:161°a.  

Art.  69. Os membros da Diretoria não respondem pessoalmente pelas obrigações que 
contraírem em nome do Clube na pratica de ato regular de sua gestão,  MRS  assumem a 
responsabilidade pelos prejui7os ou danos que causarem ao Clube quando procederem com 
culpa, dolo ou violação da lei ou deste Estatuto. 

Wanesi retw de bottLa 
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SENA o IV 

DO CONSELHO FISCAL  

Art.  70. A administração do Clube  sera,  fiscalizada assídua e minuciosamente por um Conselho 
Fiscal constituído • por três (3) membros efetivos e três (3) membros suplentes, eleitos entre 
associados em pleno gozo de seus direitos sociais. 

Parágrafo único. 0 mandato do Conselho Fiscal será de três (3) anos, coincidente com o 
mandato da Diretoria, sendo perrnitida a reeleição.  

Art.  71. Não poderão fazer parte no Conselho Fiscal, alem dos inelegíveis, os membros da 
Diretoria e seus parentes até segundo (2°) grau, consangaineos ou afins.  

Art.  72. 0 Conselho Fiscal reunir-se-e, ordinariamente, a cada três (3) meses e, 
extraordinariamente, sempre  cue  necessário.  

Art.  73. Compete ao Conselho Fiscal: 
I - Fiscalizar todas as atividades do Clube, examinando todos os documentos que julgar 
necessário; 
II- Assistir es reuniões da Diretoria, quando convocados;  
III  - Convor.ar a Assembleia, Geral quando ocorrerem motivos graves ou urgentes; 
IV - Examinar os balancetes e outros demonstrativos mensais e anuais, e emitir parecer por 
escrito, apresentando-os  it  Assembleia Geral pare deliberação; 
V - Apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados; 
VI- Opinar sobre a aquisição e alienação de bens; 
VII - Conferir mensalmente o saldo do numerário existente em caixa; 
VIII - Verificar se os extratos de contas bancárias conferem com a escrituração do Clube; 
IX - Verificar se os atos da Diretoria estão de acordo com a lei, com o Estatuto e  corn  as 
deliberações em Assembléia e se não são contrários aos interesses dos associados; 
X - Certificar-se de que a Diretoria vem se reunindo regularmente e se existem cargos vagos na 
sua composição, convocando a Assembleia Geral para o devido preenchimento; 
XI - Averiguar se ha, reclamações de associados ruferentes à Diretoria ou quanto aos serviços 
prestados; 
XII - Conferir se o recebimento da renda é feito com regularidade e se os compromissos sociais 
estão sendo atendidos com pontualidade; 
XIII - Averiguar se há problemas com funcionários; 
XIV - Certificsr-se se  he exigencies  ou deveres a cumprir junto a autoridades fiscais, 
trabalhistas ou administrativas; 
XV - Verificar se os estoques de  materials,  equipamentos e outros pertencentes ao Clube estão 
corretos, bem como se os inventários periódicos ou anuais esteo sendo efetuados corretamente 
pelo Diretor de Patrimônio; 
XVI - Verificar se as mensalidades dos associados estão sendo recebidas com regularidade e se 
os compromissos sociais  saki  atendidos pontualmente; 
XVII - Realizar inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial, por iniciativa própria e, ainda, quando forem solicitadas pela 
Diretoria; 
XVIII - Denunciar à Assembleia Geral os erros, fraudes ou atos ilícitos que detectar e sugerir 
providencias úteis nos rasos que envolvam iriolagao de disciplina e de Ctic; 
XIX - Fismli7ar o cumprimento da Legislação Esportiva vigente, praticando os atos que a 
mesma lhe atribuir; 
XX - Cumprir as demais atribuições estabelecidas no Regimento Interno ou na Assembléia Geral.  

Art.  74. As atribuições e poderes conferidos ao Conselho Fiscal por este Estatuto não poderão 
ser outorgados a outro Orgão ou pessoa, salvo deliberação contrária em Assembleia Geral. 

WSdeSOUVI  
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Art.  75. Para exames e verificação dos livros, contas e documentos necessários ao cumprimento 
de suas atribuições, o Conselho Fiscal poderá contratar assessoria técnica especializada ou 
peritos de reconhecida idoneidade, e valer-se dos relatórios e informações dos serviços de 
auditoria externa. 

Parágrafo único. É vedado ao Conselho Fiscal reter em seu poder, por mais de 15 (quinze) dias 
úteis, os documentos, livros, balancetes e balanços do Clube, salvo em nAsos especiais. 

CAPÍTULO V 
DAS ELP;IgõEs  

Art.  76. As eleições para membros da Diretoria e do Conselho Fiscal ocorrerão a cada três (3) 
anos, através da Assembleia Geral Ordinária, podendo ser votados somente os associados 
proprietarios maiores de idade, civilmente capazes, sendo permitida a reeleição.  

Art.  77. Para exercer o direito de votar e ser votado o associado proprietário deverá estar em 
dia com suas obrigações sociais. 

§ 1° Cada associado tem direito a apenas  urn  (1) voto. 

§ 2° A manifestação do associado pelo voto é pessoal, sendo vedado o voto por meio de 
procuração.  

Art.  78. Poderé, ser formada mais de uma seção eleitoral, e cada uma terá, obrigatoriamente, 
una Presidente e dois Mesários que rubricarão as cédulas de votação após cotejarem.  coin  a 
relagao dos associados que pocierao  voter.  

§ 1° Cada chapa participante indicará um fiscal para acompanhar os trabalhos durante a 
eleição e apuração dos votos. 

§ 2° Não poderá fazer parte da junta eleitoral o associado registrado como candidato nas 
chapas concorrentes e nem seus parentes ate segundo (2°) grau, inclusive  aims. 

Art.  79. Caso algum candidato figure em mais de uma chapa, este  sera  considerado inelegível.  

Art.  80. As chapas somente poderão ser registradas e concorrerem  its  eleições se atenderem aos 
seguintes requisitos: 
I - Se o requerialento para o registro se deu no prazo estipulado no Edital de 0011VOCEici10' da 
Assembleia Geral Ordinária; 
II - Se houver expressa concordância do associado proprietário, através de Declaração, com 
firma reconhecida, onde o candidato aceita as condições divulgadas no Edital e declara não 
estar incurso nos crimes que impedem de exercer atividaries comerciais, profissionais ou 
politims;  
III  - Se não apresentar em sua cLinnposiçâo, nome de candidato que tenha sido excluído da 
Diretoria e/ou cargo de confiança de outros órgãos ou Clubes oongeneres, por atos  quo  
desabonem sua conduta; 
IV - Se estiverem formadas por todos os cargos previstos neste Estatuto para a Diretoria e para 
o Conselho Fiscal, não sendo permitido registro de chapas com cargos vagos.  

Art.  81. 0 reg.-1;r° 	 shapar será efetuado, se apresentando do acordo com o disposto no 
artigo anterior, devendo a ordem delas na cédula de votação ser correspondente  it  ordem 
cronológica de suas apresentações, na Secretaria do Clube, e respectivas transcrições em livro 
próprio.  

Wane de Sena 
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Art.  82. Somente poderão ser arimitidas para registro as nhapas que forem apresentadás com a 
antecedência  minima  de dez (10) dias úteis das eleições, mediante protocolo.  

Art.  83. É facultado aos associados, individual ou coletivamente, oferecer impugnação a 
qualquer candidatura, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da tlicagao  (lag  chapas na 

sede social. 

Parágrafo nico. O impugnado  sera,  intimado, no endereço do representante da chapa, para se 
defender no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, cabendo ao Presidente da Diretoria decidir o 
incidente.  

Art.  84. Os votos atribuídos a candidato considerado inelegível serão computados como votos 
nulos.  

Art.  85. Concluída a votação, a mesa apuradora procederá à contagem de votos e, ao final, o 
Presidente do Clube pronlamarit a chapa eleita e empossaret, os membros da nova Diretoria e do 
Conselho Fi ca1.  

Art.  86. Em caso de empate,  sera  proclamado vencedor o candidato a Presidente da chapa com 
maior tempo de matricula social; caso persista o empate, a vaga  sera  ocupada pelo associado 
mais  idoso.  

Art.  87. Considerar-se-á eleita a chapa que obtiver maioria simples dos votos dos associados 
proprietários aptos a VOinr, que estejam presentes na assembléia de eleição.  

Art.  88. Os membros eleitos para a Diretoria e para o Conselho Fisnal tomarão posse 
imediatamente, na mesma Assembleia que os elegeu. 

CAPÍTULO VI 
DO PAT171216.11TIO  

Art.  89. Constituem o patrimônio do Clube, e simultaneamente, seu fundo sorial: 
I - Bens moveis e imóveis adquiridos com recursos próprios do Clube; 
II - Auxílios, doações ou subvenções provenientes dos associados, de pessoas fisicas ou 
jurídicas, ou de qualquer orgão público, nacional ou estrangeiro;  
III  - Receita de qualquer natureza; 
TV - Contribuições mensais dos associados, estabelecidas pela Assembléia Coral; 
V - Títulos e valores mobiliários e saldos de todas as rendas; 
VII - Dinheiro em espécie, créditos, direitos, trofeus, marcas, nome, sirabolos, apelidos, disticos, 
hinos, quotas associativas, quinhões de capital e ações de sociedades em que o Clube detiver 
participação societéria, direitos de clube formador, direitos de solidariedade, marcas e patentes 
de sua propriedade intelectual e quaisquer outros valores e ações pertencentes ao Clube.  

Art.  90. A aquisição e a alienação de bens imóveis, de uso do Clube, somente serão permitidas  
mediante aprovação da Assembléia Geral, ouvida previamente a Diretoria do Clube.  

Art.  91. Os bens patrimoniais do Clube têm total desvinculaçac' dos bens dos diretores e 
associados.  

Art.  92. Os recursos financeiros do Clube serão destinados a, manutenção, ampliação e garantia 
do atendimento de sues finalidades desportivas, sociais, culturais e cívicas. 

Wa 	de-Sona 
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OAB - ES 14.254 
Autenticar documento em http://www3.camaramunizfreire.es.gov.br/legislacao/autenticidade 

com o identificador 31003300300034003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 
MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.



GREW  ESPORTE CLUBE DE PIAÇU 
Avenida Argerniro Jose da Silva,  sin`,  E..)strito de Pkapu 

Municipio de Muniz Freire - ES. CEP: 29386-000 
Fundado em 18.,01?197.4 

Art.  93. Os diretores responderão civil e criminalraente pela ma aplicação dos recursos 
financeiros do Clube eiou pelo desvio dos objetivos do Clube. 

§ 1° Havendo indícios das infrações citadas no caput deste artigo, será de competência da 
Assembleia Geral punir os gestores, inirlalmente com o afastamento dos cargos e suspensão dos 
direitos previstos neste Estatuto, enquanto perdurar a auditoria. 

§ 2° Confirmadas as infrações dos diretores, estes poderão ser excluídos do Clube, nos 
termos e condições deste Estatuto, com a responsabilidade de devolução dos recursos 
desviados. 

CAPÍTULO VII 
DA RECEITA E DAS DESPESAS  

Art.  94. Constituem receita do Clube: 
I - As contribuições sociais dos associados na forma de raensalidarie e taxas; 
II - A contribuições sob a forma de patrocínios;  
III  - 0 produto de aluguéis de instalações sociais e desportivas do Clube; 
TV - A renda de sessões desportivas; 
V - O produto da comercialização de material de qualquer natureza; 
VI - A renda de serviços internos e de anúncios; 
VII - Multas ejuros; 
VIII- Donativos de qualquer natureza; 
IX - Receita derivada de participações acionárias detidas pelo Clube; 
X - As jóias, as quotas e o produto da integralização de títulos de associado proprietário; 
XI - 0 produto de arrendamento de serviços internos; 
XII - Juros e dividendos de títulos mobiliários e de contas  bans-Arias  e/ou de aplicações 
financeiras; 
XIII - 0 produto da venda de ingressos para festas e eventos organizados pelo Clube; 
XIV - Os rateios com o fim de atender as necessidades imprevistas ou extraordinárias; 
XV - O capital resultiante da conversão em espécie de bens e direitos; 
XVI - Receita de convênios, eventos, promoções e de outras fontes; 
XVII - Outras receitas que contribuam para atingir as finalidades e metas do Clube.  

Art.  95. Constituem despesas do Clube: 
I - Os tributos, impostos, multas e taxes; 
II - Os salários, indenizações e gratificações pagas a empregados e profissionais autônomos;  
III  - A aquisição de materiais de consumo de qualquer natureza; 
IV - 0 custeio de festas, jogos e diversões; 
V - Os gasbos  corn  serviços internos e eventuais de qualquer natureza; 
VI - 0 consumo de energia, água, força e telefone;  
WI  - O pagamento por serviços terceirizados e contratados; 
VIII - A conservação e ampliação dos bens móveis e imóveis; 
IX - O pagamento de juros de divida de qualquer natureza; 
X - A aquisição de prêmios para competições e festas que o Clube promover; 

- As eventuais aquisições que a Diretoria julgar imprescfindivels, dentro de sua alçada; 
3rri - ig  cugt.cs dp 	tirii.s culturais, artisticas, socisi  sc,tjasportivas, dos aricoritros, cursos 
seminários; 
XIII - As despesas necessárias ao cumprimento  des  finalidades sociais do Clube. 

Parágrafo único. É vedado ao Clube contribuir,  it  custa dos cofres  socials,  para quaisquer fins 
que não sejam de seu interesse. 
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CAPÍTULO vna 
DA DISSOLUÇÃO E DO DESTINO DO PATRIMÔMIO  

Art.  96. 0 Clube somente  sera  dissolvido por vontade manifestada da maioria absoluta dos 
associados era dia com suas obrigações sociais,  quail&  se tornar impossível o prosseguimento 
de suas atividades, o que sere, decidido em Assembléia Geral Extraordinária especialmente 
convocada para este fim, nos termos e condições deste Estatuto.  

Art.  97. Enquanto não for dissolvido, o Clube não distribuirá dividendos de espécie alguma, 
nem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas renclss, a titulo de lucro ou participação no 
seu resultado, aplicando integralmente o saldo credor, se houver, em seus exercícios 
financeiros subseqüentes, para o desenvolvimento de suas finalidades sociais.  

Art.  98. Dissolvido o Clube, e pagas as dividas e obrigações, o remanescente do seu patrimônio 
liquido, depois de deduziclas, se for o caso, as quotas ou frações ideais previstas em lei,  sera  
destinado  at  entidade de fins não econômicos e congêneres aos do Clube; ou, por deliberação dos 
associados,  it  instituição municipal, estadual ou federal, de fins idênticos ou semelhantes. 

Parágrafo único. Excetuarn-se ao disposto no artigo anterior: as taças, os trofeus, medalhas, 
diplomas e outros prêmios conquistados em lides desportivas, bem como lembranças, 
homenagens, álbuns, retratos, fotografias, enfim, tudo quanto lembrar a vida desportiva do 
Clube e os respectivos móveis, molduras e estojos; os quais deverão ser entregues ao Museu 
local ou à Casa de Cultura do Distrito ou do Município, ficando, para tal fim, gravados com as 
cláusulas de inalienabilidade e inapenhorabilidade.  

Art.  99. É licito aos associados, antes da destinação do remanescente referida no artigo 
anterior, receber em restituição, atualizado o respectivo valor, as contribuições que tiverem 
prestado ao patrimônio do Clube, desde que devidamente comprovadas através de recibos ou 
registros. 

§ 1° As contribuições referidas no caput deste artigo somente poderão ser restituiclas mso 
ocorra a dissolução do Clube, sendo que, caso o associado seja demitido ou excluído e o Clube 
permaneça em atividade, este não terá direito  it  restituição das contribuições. 

§ 2° Não existindo no Município, no Estado, no Distrito Federal ou no Território, em que o 
Clube tiver sede, iiistituiçãc nas condições indicadas neste artigo, o  que remanescer do seu 
patrimônio se devolverá à Fazenda do Estado, do Distrito Federal ou da União. 

CAPÍTULO IX 
DISPOSIÇÕES riWT,ro oAC  

Art.  100. 0 patrimônio do Clube  sera  marcado pelss letras G.E.C., respeitando as cores azul, 
branco e preto.  

Art.  101.0 exercício social do Clube coincidiré, com o ano civil.  

Art.  102. 0 Clube manterá neutralidade em questões  politico-partidárias e religiosas, 
repelindo preconceitos e discriminações de gênero, orientação sexual, etnia, raça, credo, 
nacionalidade, classe social, concepção politica, filosófica ou religiosa.  

Art.  103. Todo cidadão, ao ser admitido como associado, receberá iim  exemplar do presente 
Estatuto, a  fm  de que se trrrn-w.  pip-nte ne  seus direitos e obrigações: 

/ 
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Art.  104. A Diretoria poderá permitir jogos lícitos nas dependências sociais do Clube, 
obedecendo, sempre e rigorosamente, as normas legais sobre a matéria; podendo suspender tais 
jogos assim que abar conveniente.  

Art.  105. As atividades dos cargos da Diretoria e do Conselho Fiscal serão inteiramente 
gratuitas, sendo -vedada a remuneração destes, bem como a distribuição de lucros, bonificações 
ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto.  

Art.  106. 0 presente estatuto poderá ser reformado, no todo ou em parte, em decorrência de 
modificações nas leis vigentes do Pais, podendo inclusive, ser reformado no tocante 
administração, quando o Clube julgar necessário, mediante deliberação tomada em Assembleia 
Geral Extraordinária, especialmente convocada para este  fun,  nos termos e condições 
constantes deste mesmo Estatuto.  

Art.  107. Os casos omissos ao presente Estatuto serão objeto de deliberação da Assembléia 
Geral.  

Art.  108. 0 presente Estatuto revoga o estatuto anterior registrado era data de 04/12/1998, 
sob n° 60, as fls. 03v4)/061e, do Livro A-1,  no Registro Civil de Pessoas Jurídicas desta Comarca 
de Muniz Freire - ES, e altera o nome de "Grêmio Sporte Clube de Piaçu", para "GRÉ1V120 
ESPORTE  CLIME  DE PIAÇU."  

Art.  109. Este Estatuto entra em vigor na data de seu registro no Cartório de Registro de 
Pessoas Juridicas da Comarca de  Mum*  Freire - ES.  

Art.  110. Revogam-se as disposições em contrario. 

Muniz Freire - ES, 1 de jiinho de 2007.  

Dinar  tios Santos ngalves 
PRESIDENTE 

0 presente Estatuto foi aprovado pela Asserohitiist  Geral realizads, no dia 1 de junho de 2007.  
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AVERBADA sob n° 02 de ordem, ao lado do Registro n°60, 

as folhas 04 e v°, do Livro A-1. 

Muniz Freire - ES, 20 e nove 

O Oficial: 

4 CNPJ 30.966.261/0001-21 

Reg,stro Geral de Imóveis, 
Registro de Titulos e Documentos 

Registro Civil de Pessoas Jurioicas e 
Protestos de Titulos e Letras 

Henrique Deps 
TITULAR 

Cristiano Afonso Games 
sustrru-ro 

Praça Divino Espirito Santo, 235 
Comarca •10 Muni.? F,eire Esointo Samo  

REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS 
CARTÓRIO 'ULM) DEPS" - OFICIO 

Comarca de Muniz Freira 
Praça DMsio Espinlo Santo, 296  
CNN:  30.966.201 0001-21 

5spinto Santo 
Tel, (28)3644-1348 
ort6Tiorndeig.corn.br  

Henrique bens -  
Cristano Afonso Games 	 Leonora Aparecida Louzata 

Decio Rot7tist 

Apresentado para AVERBAÇÃO DA REVOGAÇÃO: 

lik.:GISTRO CIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS 
CART68io "MiLETo DEPs" - 1° OFICIO 

Corriarca de Muniz Freire 

Praga givino Espirito Santo, 200 
CHR.t. 30.005.2510001-21 

Henilque Nps 
Oristiono Atom° Genies 

Espirito Santo 

(28)3544-1348 
cartõriorrsdigig,tiorobr 

auereTtle, • 
Leonora. Aparecida Louzatla 

Apresentado para REGISTRO:  

REGISTRADO no Livro A-2, sob n°  140, fls. 47/47-F v° 

Muniz Freire — ES, O de nov mbro kle 2008. 
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